
http://ftigesp.org.br/news.php?item.859

P�ágina 1/2

		Clipping n�º 1229

		

		, 17 Outubro 2013 - 14:03:47

		

		 Fiepi re�úne empres�ários e debate competitividade no cen�ário piauiense  Na �última quinta-feira, dia 10, empres�ários do

estado do Piau�í se reuniram na sede da Fiepi, em Teresina, para discutir e trocar experi�ências sobre a competitividade e desafios

industriais. A reuni�ão foi promovida pelo Plano de Desenvolvimento Associativo da FIEPI  � PDA/FIEPI e conduzida pela

consultora de Desenvolvimento de Lideran�ça da Confedera�ç�ão Nacional da Ind�ústria  � CNI, Mara Sampaio.O presidente da

Associa�ç�ão Brasileira da Ind�ústria Gr�áfica Regional Piau�í (ABIGRAF-PI), James Hermes dos Santos, afirmou que �é preciso

orienta�ç�ão para que os empres�ários adotem as melhores estrat�égias em rela�ç�ão �à competitividade.  �No setor gr�áfico,

por exemplo, �é imprescind�ível que os colaboradores estejam qualificados. Al�ém disso, outra grande preocupa�ç�ão do setor

s�ão as constantes inova�ç�ões tecnol�ógicas e o sucateamento da aparelhagem �, salientou.Fiepi (Adapta�ç�ão RV&A)� 

 Consumo brasileiro deve crescer 4,3% em 2013, diz pesquisa da ACSP Em entrevista para o jornal Folha de S. Paulo, Ulisses

Ruiz de Gamboa, economista da Associa�ç�ão Comercial do Estado de S�ão Paulo (ACSP) disse que  �o desaquecimento do

varejo est�á relacionado, entre outros aspectos, �à queda da confian�ça do consumidor �. A an�álise �é fruto da proje�ç�ão de

crescimento das vendas do varejo nacional, para 4,3% em 2013. No ano passado, o �índice ficou em 8,4%.O levantamento �é feito

com base no �Índice Nacional de Confian�ça medido pela entidade. O cen�ário mostra que o cr�édito, emprego e o sal�ário do

trabalhador brasileiro continuam avan�çando, s�ó que em um ritmo mais contido. Segundo especialistas, o crescimento do Pa�ís

n�ão deve mais se sustentar pelo vigoroso dinamismo de consumo observado nos �últimos anos e sim pela retomada dos

investimentos, capacita�ç�ão da for�ça de trabalho, aumento da produtividade e competitividade nacional. Meio & Mensagem� 

 Emprego formal em setembro sobe 4,32%, diz Caged O saldo l�íquido de empregos formais gerados em setembro foi de

211.068, conforme o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), divulgado nesta quarta-feira, 16, pelo Minist�ério

do Trabalho e Emprego (MTE). O saldo do m�ês passado �é resultado de 1.805.458 admiss�ões e de 1.594.390 demiss�ões. Os

totais de contrata�ç�ões e desligamentos em setembro foram os maiores para este m�ês da s�érie hist�órica, segundo o

Minist�ério do Trabalho.� 

Leia tamb�émSegunda-feira �é o melhor dia para procurar empregoO resultado ficou acima do intervalo das previs�ões obtidas

pelo AE Proje�ç�ões, que iam de 60.415 a 170 mil vagas no m�ês passado. O saldo l�íquido de cria�ç�ão vagas em setembro �é

o maior para o m�ês desde 2010, quando somou 248.875 na s�érie sem ajuste, ou seja, a que considera apenas as informa�ç�ões

enviadas pelas empresas at�é a data limite determinada pelo governo. Ap�ós esse per�íodo, h�á um ajuste da s�érie hist�órica,

quando as empregadoras enviam as informa�ç�ões atualizadas para o governo.Segundo o Caged, o resultado de setembro foi

4,32% maior do que em setembro do ano passado, quando ficou em 202.331 pela s�érie ajustada. J�á pela s�érie sem ajuste,

houve alta de 40,40% na compara�ç�ão com igual m�ês de 2012, quando o volume de vagas criadas foi de 150.334.No acumulado

do ano at�é setembro, houve cria�ç�ão l�íquida de empregos formais de 1.323.461. Fonte: ESTAD�ÃO  

 Caged: SP gera mais vagas, mas Nordeste supera Sudeste O Estado de S�ão Paulo gerou 45.275 postos de trabalho com

carteira assinada em setembro. Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), divulgado nesta
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ter�ça-feira, 16, pelo Minist�ério do Trabalho e Emprego (MTE), esse �é o maior saldo para o m�ês dos �últimos tr�ês anos.Depois

de S�ão Paulo, mereceram destaque os Estados de Pernambuco (29.988), Alagoas (16.285), Paran�á (15.925) e Rio de Janeiro

(15.653). Os Estados que mostraram desempenho recorde para o per�íodo, de acordo com o MTE, foram o Par�á, com a expans�ão

de 7.317 postos de trabalho, e a Para�íba (6.618).O �único Estado que n�ão obteve aumento do mercado de trabalho em setembro

foi Rond�ônia, com o fechamento de 72 postos. O resultado foi devido principalmente �à redu�ç�ão de 611 vagas de trabalho na

constru�ç�ão civil.Com os resultados positivos dos Estados do Nordeste em setembro, a regi�ão foi respons�ável pela cria�ç�ão

l�íquida de 78.167 postos no m�ês, superando o Sudeste, tradicional l�íder na gera�ç�ão de vagas de trabalho. No m�ês passado,

o Sudeste criou 72.612 empregos, enquanto o Sul foi respons�ável pela gera�ç�ão de 38.003, o Norte, por 11.552 e o Centro-Oeste,

por 10.739. Fonte: ESTAD�ÃO

ATEN�Ç�ÃO! PL 4.330/04 est�á pronto para vota�ç�ão no plen�ário da C�âmara  O prazo de cinco sess�ões do plen�ário da

C�âmara expirou e a Comiss�ão de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania n�ão votou o PL 4.330/04, que pretende expandir a

terceiriza�ç�ão no Pa�ís. Desse modo, o projeto ser�á votado em plen�ário em qualquer momento, j�á que a pauta est�á livre. Isto

�é, n�ão h�á nenhuma proposi�ç�ão travando as vota�ç�ões ordin�árias do plen�ário da Casa.O prazo de cinco sess�ões foi

determinado pelo presidente da C�âmara, Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), que acatou requerimento neste sentido apresentado

pelo deputado Darc�ísio Perondi (PMDB-RS). Este ardil regimental, n�ão h�á d�úvida, atropela entendimento que s�ó se votaria o

projeto quando se alcan�çasse um consenso em torno da mat�éria.  Leia mais:Henrique Alves d�á prazo para CCJ votar PL

4.330/04, da terceiriza�ç�ão�   Agora, �é preciso ter aten�ç�ão redobrada, pois a pauta est�á livre e o projeto pode seer

agendado para vota�ç�ão em qualquer momento. Urge uma mobiliza�ç�ão nacional do movimento sindical, pois a despeito da

decis�ão das bancadas do PT e do PCdoB que fecharam quest�ão contra o projeto, as demais bancadas partid�árias n�ão t�êm

essa posi�ç�ão. Ou est�ão dividas em rela�ç�ão ao tema ou est�ão integralmente a favor do projeto.A despeito de haver quase um

amplo consenso social contra o projeto, a bancada empresarial, majorit�ária na C�âmara, articula e faz press�ão para aprovar o

projeto, que s�ó e apoiado hojes pelos empres�ários.N�ão h�á mais d�úvidas que �é necess�ário regulamentar o trabalho

terceirizado no Pa�ís. Mas a diverg�ência em torno do PL 4.330/04 �é que n�ão �é isto que pretende a mat�éria relatada pelo

deputado Arthur Oliveira Maia (SDD-BA). A prop�ósito, contraditoriamente, o relator agora �é membro de um partido de

orienta�ç�ão sindical, o Solidariedae, fundado pelo deputado Paulo Pereira da Silva (SP), presidente da For�ça Sindical.  Leia

artigo:Ant�ônio Augusto de Queiroz: O imbr�óglio da terceiriza�ç�ão  Na verdade, ao ampliar a terceiriza�ç�ão para o setor fim

das empresas Arthur Maia apenas expande essa modalidade de contrata�ç�ão da m�ão de obra, sem com isso estabelecer

regramentos que co�íbam a precariza�ç�ão das rela�ç�ões de trabalho dessa massa de trabalhadores que hoje trabalham nessas

condi�ç�ões e tamb�ém futuros trabalhadores que poder�ão ingressar no mercado de trabalho por meio desse modelo que os

empres�ários querem validar no Brasil.O texto de Arthur Maia tem quatro pontos pol�êmicos e em todos eles prevaleceu os

interesses do poder econ�ômico.O primeiro �é a abrang�ência da terceiriza�ç�ão  � se deve valer para todas as atividades da

empresa ou s�ó para trabalhos secund�ários, as chamadas atividades-meio. Prevalece no texto a terceiriza�ç�ão tamb�ém na

atividade-fim da empresa.O segundo ponto �é a responsabilidade da empresa contratante em rela�ç�ão �às obriga�ç�ões

trabalhistas deve ser solid�ária ou subsidi�ária. O relator optou pela segunda.A terceira diverg�ência �é sobre a garantia aos

terceirizados dos direitos trabalhistas vigentes para os trabalhadores contratados diretamente pela empresa, o que envolve a

quest�ão da representa�ç�ão sindical. Esta quest�ão est�á em aberto no texto.O �último ponto �é sobre a terceiriza�ç�ão no

servi�ço p�úblico, que interessa ao Minist�ério do Planejamento regulamentar, pois segundo os gestores, o governo tem tido muito

preju�ízo com os calotes das contratadas, que ao n�ão pagarem a m�ão de obra, a contratante (o governo) arca com os preju�ízos

trabalhistas e previdenci�ários.Diante disso, s�ó resta agora ao movimento sindical dar combate permanente e tenaz ao projeto, pois

a intransig�ência do poder econ�ômico n�ão permitiu e permite que haja um texto mais equilibrado e que represente as demandas

dos trabalhadores.Com a palavra o movimento sindical!Fonte: DIAP Jorge Caetano Ferminoþÿ  
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